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PARECER TÉCNICO COREN/PR Nº 010/2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. FATO 
 
 

Solicitado parecer técnico sobre as vestimentas e EPI’s em instituições de 

saúde. 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE 
 
 
 

Considerando a lei7.498/86 e o decreto 94.406/87 que dispõe sobre o 

exercício da Enfermagem e a regulamentação do mesmo, dá outras providências 

necessárias para a atuação profissional na atividade de enfermagem nas 

categorias de enfermeiro, técnico de enfermagem e auxiliar de enfermagem. O 

mesmoelenca algumas atividades inerentes a profissão enfermagem.  

Considerando o Código de Ética dos Profissionais de Saúde que fala 

sobre direitos, deveres e proibições do profissional no exercício da atividade de 

enfermagem. O mesmo relata sobre:  

[...] 
Art. 24 Exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, 
resolutividade, dignidade, competência, responsabilidade, honestidade 
e lealdade. 
Art. 25 Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no 
respeito, na solidariedade e na diversidade de opinião e posição 
ideológica. 
[...] 
 

Considerando o artigo 6 da constituição que diz: 

[...] 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

Assunto: Vestimentas e EPI’s em 

instituições de saúde. 

 



 
 

_________________________________________________________________________ 
Rua Prof. João Argemiro Loyola, nº 74, Seminário, Curitiba/PR - CEP: 80240-530 
Administrativo: (41) 3301-8400 | Atendimento: (41) 3301-8500 |corenpr.gov.br 

 

desamparados, na forma desta Constituição. 
[...] 

Considerando a norma reguladora NR-6 que fala sobre Equipamento de 

proteção individual, das normas e obrigações dos empregadores e empregados, 

a mesma relata que: 

[...] 
6.5 Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança 
e em Medicina do Trabalho – SESMT, ouvida a Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes - CIPA e trabalhadores usuários, recomendar 
ao empregador o EPI adequado ao risco existente em determinada 
atividade. 
6.5.1 Nas empresas desobrigadas a constituir SESMT, cabe ao 
empregador selecionar o EPI adequado ao risco, mediante orientação 
de profissional tecnicamente habilitado, ouvida a CIPA ou, na falta 
desta, o designado e trabalhadores usuários.  
6.6 Responsabilidades do empregador 
6.6.1 Cabe ao empregador quanto ao EPI: 
a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 
b) exigir seu uso; 
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional 
competente em matéria de segurança e saúde no trabalho; 
d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e 
conservação; 
e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e, 
g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada. h) registrar o 
seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas 
ou sistema eletrônico.  
6.7 Responsabilidades do trabalhador. 
6.7.1 Cabe ao empregado quanto ao EPI: 
a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina; 
b) responsabilizar-se pela guarda e conservação; 
c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne impróprio 
para uso; e, 
d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado. 
[...] 

 

Considerando que a NR-32 foi criada para estabelecer as diretrizes 

básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde 

dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem 

atividades de promoção e assistência à saúde em geral, a mesma dispõe que: 

 
[...] 
32.2 Dos Riscos Biológicos 
[...] 
32.2.4.3 Todo local onde exista possibilidade de exposição ao agente 
biológico deve ter lavatório exclusivo para higiene das mãos provido de 
água corrente, sabonete líquido, toalha descartável e lixeira provida de 
sistema de abertura sem contato manual. 
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32.2.4.3.1 Os quartos ou enfermarias destinados ao isolamento de 
pacientes portadores de doenças infectocontagiosas devem conter 
lavatório em seu interior. 
32.2.4.3.2 O uso de luvas não substitui o processo de lavagem das 
mãos, o que deve ocorrer, no mínimo, antes e depois do uso das 
mesmas. 
32.2.4.4 Os trabalhadores com feridas ou lesões nos membros 
superiores só podem iniciar suas atividades após avaliação médica 
obrigatória com emissão de documento de liberação para o trabalho. 
32.2.4.5 O empregador deve vedar: 
a) a utilização de pias de trabalho para fins diversos dos previstos; 
b) o ato de fumar, o uso de adornos e o manuseio de lentes de contato 
nos postos de trabalho; 
c) o consumo de alimentos e bebidas nos postos de trabalho; 
d) a guarda de alimentos em locais não destinados para este fim; 
e) o uso de calçados abertos. 
32.2.4.6 Todos trabalhadores com possibilidade de exposição a 
agentes biológicos devem utilizar vestimenta de trabalho adequada e 
em condições de conforto. 
32.2.4.6.1 A vestimenta deve ser fornecida sem ônus para o 
empregado. 
32.2.4.6.2 Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com 
os equipamentos de proteção individual e as vestimentas utilizadas em 
suas atividades laborais. 
32.2.4.6.3 O empregador deve providenciar locais apropriados para 
fornecimento de vestimentas limpas e para deposição das usadas. 
32.2.4.6.4 A higienização das vestimentas utilizadas nos centros 
cirúrgicos e obstétricos, serviços de tratamento intensivo, unidades de 
pacientes com doenças infectocontagiosa e quando houver contato 
direto da vestimenta com material orgânico, deve ser de 
responsabilidade do empregador. 
32.2.4.7 Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, descartáveis 
ou não, deverão estar à disposição em número suficiente nos postos 
de trabalho, de forma que seja garantido o imediato fornecimento ou 
reposição. 
32.2.4.8 O empregador deve: 
a) garantir a conservação e a higienização dos materiais e 
instrumentos de trabalho; 
b) providenciar recipientes e meios de transporte adequados para 
materiais infectantes, fluidos e tecidos orgânicos. 
32.2.4.9 O empregador deve assegurar capacitação aos 
trabalhadores, antes do início das atividades e de forma continuada, 
devendo ser ministrada: 
a) sempre que ocorra uma mudança das condições de exposição dos 
trabalhadores aos agentes biológicos; 
b) durante a jornada de trabalho; 
c) por profissionais de saúde familiarizados com os riscos inerentes aos 
agentes biológicos. 
32.2.4.9.1 A capacitação deve ser adaptada à evolução do 
conhecimento e à identificação de novos riscos biológicos e deve 
incluir: 
a) os dados disponíveis sobre riscos potenciais para a saúde; 
b) medidas de controle que minimizem a exposição aos agentes; 
c) normas e procedimentos de higiene; 
d) utilização de equipamentos de proteção coletiva, individual e 
vestimentas de trabalho; 
e) medidas para a prevenção de acidentes e incidentes; 
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f) medidas a serem adotadas pelos trabalhadores no caso de 
ocorrência de incidentes e acidentes. 
[...] 

 
Segundo o Center for Disease Control and Prevention (CDC), a Or 

Oganização Mundial da Saúde (OMS) e o Institut National de Santé et la 

Recherche Mèdicale (INSERM), entre outras instituições de referência 

internacional em biossegurança, as mesmas recomendam o uso do jaleco nas 

instituições a fim de fornecer uma barreira de proteção contra acidentes, 

incidentes e redução da transmissão dos microorganismos. Sendo assim 

previnem a contaminação das roupas dos colaboradores protegendo a pele da 

exposição à sangue e fluidos corpóreos, respingos e outros tipos de agente de 

risco. 

Segundo a NR-9 os empregadores e instituições que admitam 

trabalhadores como empregados, possuem a obrigatoriedade da elaboração e 

implementação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, 

visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da 

antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência 

de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, 

tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito de cada 

estabelecimento da empresa, sob a responsabilidade do empregador, com a 

participação dos trabalhadores, sendo sua abrangência e profundidade 

dependentes das características dos riscos e das necessidades de controle. 

Consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e 

biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, 

concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar 

danos à saúde do trabalhador. Com isso a NR-9 determina que: 

 
[...] 
9.1.5.1 Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia 
a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: ruído, 
vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações 
ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infrassom e o 
ultrassom. 
9.1.5.2 Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos 
ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, 
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nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou 
que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou 
ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão. 
9.1.5.3 Consideram-se agentes biológicos as bactérias, fungos, 
bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros. 
9.2 Da estrutura do PPRA 
9.2.1 O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais deverá conter, 
no mínimo, a seguinte estrutura: 
a) planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e 
cronograma; 
b) estratégia e metodologia de ação; 
c) forma do registro, manutenção e divulgação dos dados; 
d) periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA. 
9.2.1.1 Deverá ser efetuada, sempre que necessário e pelo menos uma 
vez ao ano, uma análise global do PPRA para avaliação do seu 
desenvolvimento e realização dos ajustes necessários e 
estabelecimento de novas metas e prioridades. 1 
9.2.2 O PPRA deverá estar descrito num documento-base contendo 
todos os aspectos estruturais constantes do item 9.2.1. 
9.2.2.1 O documento-base e suas alterações e complementações 
deverão ser apresentados e discutidos na CIPA, quando existente na 
empresa, de acordo com a NR-5, sendo sua cópia anexada ao livro de 
atas desta Comissão. 
9.2.2.2 O documento-base e suas alterações deverão estar disponíveis 
de modo a proporcionar o imediato acesso às autoridades 
competentes. 
9.2.3 O cronograma previsto no item 9.2.1 deverá indicar claramente 
os prazos para o desenvolvimento das etapas e cumprimento das 
metas do PPRA. 
9.3 Do desenvolvimento do PPRA 
9.3.1 O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais deverá incluir 
as seguintes etapas: 
a) antecipação e reconhecimentos dos riscos; 
b) estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle; 
c) avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 
d) implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia; 
e) monitoramento da exposição aos riscos; 
f) registro e divulgação dos dados. 
9.3.1.1 A elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação 
do PPRA poderão ser feitas pelo Serviço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT ou por pessoa ou 
equipe de pessoas que, a critério do empregador, sejam capazes de 
desenvolver o disposto nesta NR. 
9.3.2 A antecipação deverá envolver a análise de projetos de novas 
instalações, métodos ou processos de trabalho, ou de modificação dos 
já existentes, visando a identificar os riscos potenciais e introduzir 
medidas de proteção para sua redução ou eliminação. 
9.3.3 O reconhecimento dos riscos ambientais deverá conter os 
seguintes itens, quando aplicáveis: 
a) a sua identificação; 
b) a determinação e localização das possíveis fontes geradoras; 
c) a identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação 
dos agentes no ambiente de trabalho; 
d) a identificação das funções e determinação do número de 
trabalhadores expostos; 
e) a caracterização das atividades e do tipo da exposição; 
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f) a obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível 
comprometimento da saúde decorrente do trabalho; 
g) os possíveis danos à saúde relacionados aos riscos identificados, 
disponíveis na literatura técnica; 
h) a descrição das medidas de controle já existentes. 
9.3.4 A avaliação quantitativa deverá ser realizada sempre que 
necessária para: 
a) comprovar o controle da exposição ou a inexistência riscos 
identificados na etapa de reconhecimento; 
b) dimensionar a exposição dos trabalhadores; 
c) subsidiar o equacionamento das medidas de controle. 
9.3.5 Das medidas de controle 
9.3.5.1 Deverão ser adotadas as medidas necessárias suficientes para 
a eliminação, a minimização ou o controle dos riscos ambientais 
sempre que forem verificadas uma ou mais das seguintes situações: 
a) identificação, na fase de antecipação, de risco potencial à saúde;  
b) constatação, na fase de reconhecimento de risco evidente à saúde; 
c) quando os resultados das avaliações quantitativas da exposição dos 
trabalhadores excederem os valores dos limites previstos na NR-15 ou, 
na ausência destes os valores limites de exposição ocupacional 
adotados pela ACGIH - American ConferenceofGovernmental 
Industrial Higyenists, ou aqueles que venham a ser estabelecidos em 
negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os 
critérios técnico-legais estabelecidos; 
d) quando, através do controle médico da saúde, ficar caracterizado o 
nexo causal entre danos observados na saúde os trabalhadores e a 
situação de trabalho a que eles ficam expostos. 
9.3.5.2 O estudo, desenvolvimento e implantação de medidas de 
proteção coletiva deverá obedecer à seguinte hierarquia: 
a) medidas que eliminam ou reduzam a utilização ou a formação de 
agentes prejudiciais à saúde; 
b) medidas que previnam a liberação ou disseminação desses agentes 
no ambiente de trabalho; 
a) medidas que reduzam os níveis ou a concentração desses agentes 
no ambiente de trabalho. 
9.3.5.3 A implantação de medidas de caráter coletivo deverá ser 
acompanhada de treinamento dos trabalhadores quanto os 
procedimentos que assegurem a sua eficiência e de informação sobre 
as eventuais limitações de proteção que ofereçam. 
9.3.5.4 Quando comprovado pelo empregador ou instituição a 
inviabilidade técnica da adoção de medidas de proteção coletiva ou 
quando estas não forem suficientes ou encontrarem-se em fase de 
estudo, planejamento ou implantação, ou ainda em caráter 
complementar ou emergencial, deverão ser adotadas outras medidas, 
obedecendo- se à seguinte hierarquia: 
a) medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho; 
b) utilização de equipamento de proteção individual - EPI. 
9.3.5.5 A utilização de EPI no âmbito do programa deverá considerar 
as Normas Legais e Administrativas em vigor e envolver no mínimo: 
a) seleção do EPI adequado tecnicamente ao risco a que o trabalhador 
está exposto e à atividade exercida, considerando-se a eficiência 
necessária para o controle da exposição ao risco e o conforto oferecido 
segundo avaliação do trabalhador usuário; 
b) programa de treinamento dos trabalhadores quanto à sua correta 
utilização e orientação sobre as limitações de proteção que o EPI 
oferece; 
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c) estabelecimento de normas ou procedimento para promover o 
fornecimento, o uso, a guarda, a higienização, a conservação, a 
manutenção e a reposição do EPI, visando garantir as condições de 
proteção originalmente estabelecidas; 
d) caracterização das funções ou atividades dos trabalhadores, com a 
respectiva identificação dos EPI’s utilizados para os riscos ambientais. 
9.3.5.6 O PPRA deve estabelecer critérios e mecanismos de avaliação 
da eficácia das medidas de proteção implantadas considerando os 
dados obtidos nas avaliações realizadas e no controle médico da 
saúde previsto na NR- 7. 
9.3.6 Do nível de ação. 
9.3.6.1 Para os fins desta NR, considera-se nível de ação o valor acima 
do qual devem ser iniciadas ações preventivas de forma a minimizar a 
probabilidade de que as exposições a agentes ambientais ultrapassem 
os limites de exposição. As ações devem incluir o monitoramento 
periódico da exposição, a informação aos trabalhadores e o controle 
médico. 
9.3.6.2 Deverão ser objeto de controle sistemático as situações que 
apresentem exposição ocupacional acima dos níveis de ação, 
conforme indicado nas alíneas que seguem: 
a) para agentes químicos, a metade dos limites de exposição 
ocupacional considerados de acordo com a alínea "c" do subitem 
9.3.5.1; 
b) para o ruído, a dose de 0,5 (dose superior a 50%), conforme critério 
estabelecido na NR-15, Anexo I, item 6.  
9.3.7 Do monitoramento. 
9.3.7.1. Para o monitoramento da exposição dos trabalhadores e das 
medidas de controle, deve ser realizada uma avaliação sistemática e 
repetitiva da exposição a um dado risco, visando à introdução ou 
modificação das medidas de controle, sempre que necessário. 
9.3.8 Do registro de dados. 
9.3.8.1 Deverá ser mantido pelo empregador ou instituição um registro 
de dados, estruturado de forma a constituir um histórico técnico e 
administrativo do desenvolvimento do PPRA. 
9.3.8.2 Os dados deverão ser mantidos por um período mínimo de 20 
(vinte) anos. 
9.3.8.3 O registro de dados deverá estar sempre disponível aos 
trabalhadores interessados ou seus representantes e para as 
autoridades competentes. 
9.4 Das responsabilidades 
9.4.1 Do empregador: 
I. estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA como 
atividade permanente da empresa ou instituição. 
9.4.2 Dos trabalhadores: 
I. colaborar e participar na implantação e execução do PPRA; 
II. seguir as orientações recebidas nos treinamentos oferecidos dentro 
do PPRA; 
III. informar ao seu superior hierárquico direto ocorrências que, a seu 
julgamento, possam implicar riscos à saúde dos trabalhadores. 
[...] 

 
 
 
 
3. CONCLUSÃO  
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Conclui-se que o termo vestimenta se refere a uma roupa que forneça 

proteção ao profissional de saúde e suas roupas pessoais. Estas vestimentas 

devem fornecer ao profissional segurança e conforto na realização de 

procedimentos, promovendo a prevenção do contato com agentes 

contaminantes. 

Os equipamentos de proteção individual devem ser compatíveis com os 

agentes de risco a que o trabalhador está exposto.  

O que irá determinar é o tipo de atividade a ser executada e o Programa 

de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) que é responsável pela avaliação 

desse ambiente de trabalho e dos os riscos que se encontram no mesmo. 

Obrigatoriamente exigido pela NR-9, o PPRA deve elencar todos esses 

riscos considerados de modo a garantir que a exposição dos trabalhadores a 

eles seja segura e, assim, não incorra em prejuízos à sua saúde, tanto direta 

quanto indiretamente. A mesma determina que é de obrigatoriedade do 

empregador a responsabilidade pela higienização e manutenção periódica dos 

EPI's. 

A NR-32 não deixa claro a determinação do tipo de vestimenta que o 

empregador deve fornecer ao profissional. O PPRA que deverá definir a 

vestimenta específica e apropriada para cada situação dentro da instituição, 

sempre atendendo as condições mínimas de conforto. 

Não existe legislação que regulamenta o uso de roupas privativas nos 

diversos setores das unidades de saúde, nem normas específicas 

governamentais para o uso de uniformes privativo no centro cirúrgico e UTI’s. No 

entanto, sendo locais que são realizados procedimentos críticos e de alta 

complexidade, o uso de roupas específicas é recomendado.  

Nas demais áreas o uso dos EPI’s é determinado através do PPRA em 

conjunto as medidas de prevenção e controle de infecção, implementadas pelos 

profissionais que atuam nos serviços de saúde, para evitar ou reduzir ao máximo 

a transmissão de microrganismos durante qualquer assistência à saúde 

realizada, sendo eles: precauções padrão, precauções de contato, precauções 

por gotículas e precauções por aerossóis.  
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Curitiba, 24de setembro de 2021. 
 
 
 
Realizado pela Comissão de Parecer Técnico  
Aprovado na 686ª Reunião de Plenária do Coren PR 
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